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CAPÍTULO 1

O Movimento Slow Food 
e os sistemas agroalimentares brasileiros 

A abordagem dos “alimentos bons, limpos e justos” proposta pelo 
Movimento Slow Food tem como seu pano de fundo o tema da 

centralidade do alimento. A alimentação é central para a humanidade 
na medida em que é determinante para nossa condição biológica e de 
saúde, e também de nossa cultura e organização social. Tal centralida-
de vem sendo secundarizada, simbólica e praticamente, com a trans-
formação do alimento em mercadoria (commodity), o que fez com que 
muitas dinâmicas e processos a ele ligados não recebessem os necessá-
rios cuidados ambientais. Disto derivam escândalos alimentares como 
o “mal da vaca louca”, a contaminação de alimentos com agrotóxicos, 
assim como o distanciamento entre os consumidores (os maiores in-
teressados na qualidade dos alimentos) e os agricultores. Do descuido 
do alimento como central para a vida e a sociedade humana também 
derivam movimentos sociais como o Movimento Slow Food, que se or-
ganizaram em contraposição a este cenário.	

A produção agroalimentar depende dos ecossistemas para 
existir e se manter estável. Alterações significativas no clima geral 
e nas condições de cada agroecossistema exigirão dos processos 
produtivos capacidade e velocidade de adaptação. A sustentação da 
produção agroalimentar dependerá da resiliência dos agroecossiste-
mas às mudanças climáticas (United Nations, 2015). Isto reforça 
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a importância de recolocar para a sociedade o tema da centralidade 
do alimento.

A sustentabilidade dos processos produtivos aparece nos trata-
dos internacionais face à necessidade de contornar riscos ligados ao 
aquecimento e às mudanças climáticas globais. O acordo internacio-
nal sobre o clima, realizado em Paris no final de 2015 e assinado pela 
maioria dos países do mundo, expressou o propósito de construir 
modos de produção resilientes às mudanças climáticas, ou seja, ca-
pazes de se adaptar a eventos extremos sem perder a sua capacida-
de produtiva. O acordo evidenciou as vulnerabilidades dos sistemas 
de produção de alimentos frente às adversidades das mudanças cli-
máticas (United Nations, 2015). Uma ecologização dos processos 
produtivos é necessidade planetária, pois eles geram pressões aos 
ecossistemas dos quais dependemos, desmatando áreas para a agro-
pecuária, usando intensamente agrotóxicos, etc. Países e instituições 
internacionais têm-se concentrado sobre a necessidade de transfor-
mações estruturais da base econômica global, no sentido de uma eco-
nomia verde (Unep, 2011), apontada como importante fronteira de 
inovação para os próximos anos e décadas. Neste contexto o acordo 
sobre o clima de Paris indicou o propósito de financiar iniciativas que 
favoreçam a adaptação a impactos adversos da mudança climática, 
como maneira de não ameaçar a produção de alimentos.

Ao longo do século XX se desenvolveu o modo convencional de 
produção agropecuária, pautado na ênfase ao uso de fatores externos 
e meios técnicos deslocalizados, como centrais para a organização 
dos sistemas produtivos. Suas principais marcas foram o uso de insu-
mos químicos sintéticos, moto-mecanização e sementes melhoradas 
geneticamente, com crescente substitucionismo industrial dos produ-
tos rurais e o apropriacionismo das indústrias dos processos de pro-
dução rural (Goodman et al., 1987). Este modo de produção promo-
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veu uma elevação sem precedentes da produção e produtividade dos 
alimentos, à custa de processos de degradação ambiental e impactos 
sociais adversos (Altieri; Nicholls, 2012; Gliessman, 2001; Sevilla 
Guzmán, Woodgate, 2013; Mazoyer, 2001; Mazoyer; Roudart, 
2008; Ploeg, 2008). Algumas evidências destes processos se referem 
ao consumo de água doce para a agricultura, que corresponde a 70% 
do montante global; e ao desmatamento para expandir a agricultura 
e pecuária, que corresponde a 80% do respectivo montante (Fao, 
2017). No caso brasileiro, destacamos que o país se tornou o maior 
consumidor mundial de agrotóxicos a partir de 2008 (Carneiro et al., 
2015). Ainda, monitoramentos nas gôndolas dos supermercados têm 
evidenciado que a não conformidades com relação aos resíduos de 
agrotóxicos em alimentos, além da presença de agrotóxicos proibidos 
no território nacional (Anvisa, 2017).

A modernização da agricultura, ao longo do século XX, sig-
nificou o deslocamento do controle dos processos produtivos das 
unidades de produção, grupos e empresas locais, para corporações 
crescentemente deslocalizadas (Goodman et al., 1987; Abramovay, 
1992). Na transição para o século XXI vem ocorrendo deslocamen-
tos neste controle para uma participação ativa do setor varejista de 
alimentos (Wilkinson, 2008; Goodman; Goodman, 2009; Guivant 
et al., 2010). Tais deslocamentos permitem maior percepção quanto 
às demandas de consumidores. Derivam assim processos de segmen-
tação dos mercados, visando atender às demandas diversificadas, in-
clusive respondendo a crescentes reivindicações de qualidade postas 
pelos consumidores. Para Goodman (2003) vem ocorrendo uma “vi-
rada para a qualidade”, entendida como transição, mesmo que parcial, 
de uma lógica industrial, com convenções centralizadas e produção 
massificada de mercadorias, para uma lógica doméstica, com conven-
ções de qualidade inseridas em dinâmicas de confiança, tradição e su-
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porte diferenciados, conforme territórios e organizações econômicas 
específicas. Esta virada para a qualidade tem no Movimento Slow Food 
importante ator social internacional, que na demanda por alimentos 
bons, limpos e justos valoriza a produção oriunda de processos pro-
dutivos agroecológicos. Isto remete a produtos com menor pegada 
ecológica, com proximidade espacial entre produtores e consumido-
res, sem uso de agrotóxicos, oriundos de sistemas produtivos mais 
(agro)biodiversos e provenientes de uma agricultura inserida em rea-
lidades sociais diversificadas. 

O MOVIMENTO SLOW FOOD E OS SEUS PRINCÍPIOS

O conceito de “bom” na perspectiva proposta pelo Movimento 
Slow Food está relacionado a produtos de boa qualidade, como forma 
de promover o prazer do gosto, baseado nos sabores, nos aromas e 
texturas dos alimentos. Esses parâmetros dependerão das culturas 
locais e da valorização dos processos artesanais e tradicionais, que 
são diferentes entre os locais de produção e de consumo. O “bom” 
expressa uma noção de qualidade ampla, que diz respeito aos atri-
butos intrínsecos e extrínsecos aos produtos. Produtos saborosos, 
artesanais e que, ao mesmo tempo, ativam as memórias afetivas dos 
consumidores.

O conceito de “limpo”, por sua vez, vincula-se à noção de pre-
servação e respeito à natureza, seguindo os princípios da produção 
orgânica, da agroecologia, do bem-estar  animal e da saúde humana, 
tanto de quem consome quanto de quem produz. A definição de ali-
mento limpo, ou mais limpo, pressupõe o não uso ou redução ao mí-
nimo possível de produtos químicos e sintéticos na produção. Além 
disso, um produto limpo deve ser cultivado em propriedades que im-
plantam processos de melhoria da fertilidade do solo e preservam os 
recursos hídricos, mantendo métodos tradicionais de produção com 
conservação da paisagem e da arquitetura tradicional.
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O conceito de “justo” diz respeito à comercialização dos pro-
dutos, ou seja, justa deve ser a relação entre a produção e o consumo, 
sendo que os preços devem ser definidos de forma transparente, con-
siderando o trabalho desenvolvido na agricultura (tipo e condições 
do trabalho) e a qualidade dos alimentos. A remuneração dos produ-
tores e a capacidade de pagamento dos consumidores são levadas em 
consideração nas transações, distanciando-se, portanto, unicamente 
dos parâmetros do mercado (oferta e demanda) na definição dos pre-
ços. Também as questões relacionadas à não discriminação por gêne-
ro, etnia, nacionalidade, posição política ou religião estão presentes 
na definição de justo pelo Slow Food.

O Movimento Slow Food é caracterizado como um movimen-
to social e econômico (Wilkinson, 2008) que promove a valoriza-
ção das esferas ecológica, econômica e social, por meio de alimentos 
bons, limpos e justos. É autodenominado como “um movimento de 
ecogastronomia, que se afirma no direito universal ao prazer da ali-
mentação e na importância da convivência” (Slow Food, 2007), que 
se posiciona numa lógica contrária ao processo de excessiva indus-
trialização do alimento. Para atingir e difundir os seus objetivos, suas 
principais estratégias orientam-se para a conscientização dos consu-
midores em práticas fundadas na “educação do gosto”; na identifica-
ção e conservação de alimentos, sementes e técnicas produtivas em 
vias de desaparecimento (Arca do Gosto); no fortalecimento de redes 
produtivas agroalimentares (Fortalezas), cuja centralidade baseia-se 
na valorização de produtos da sociobiodiversidade; e na aliança entre 
agricultores familiares, comunidades camponesas e tradicionais, com 
renomados chefs de cozinha, praticantes da ecogastronomia (Aliança 
de Cozinheiros). Essa reaproximação entre o campo e a cidade e entre 
as esferas globais e locais visa, sobretudo, a valorização de produtos 
da sociobiodiversidade, de técnicas produtivas e saberes ancestrais, e 
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de práticas agroalimentares enraizadas socialmente e historicamente, 
num processo e de reaproximação e ressignificação das relações de 
produção e consumo.

O Slow Food é formado por uma rede mundial de pessoas e or-
ganizações engajadas na preservação da agrobiodiversidade, tendo 
como diretriz a promoção de um alimento bom, limpo e justo para 
todos. Valorização do gosto dos alimentos, defesa da produção agro-
ecológica e promoção do encurtamento das relações entre produção 
e consumo são os três principais pilares desse Movimento. O en-
gajamento, tanto dos agricultores quanto dos consumidores, tendo 
como centralidade o alimento,  define a essência sobre o que significa 
o Slow Food. Nesse sentido, o consumo torna-se parte da produção 
e o consumidor atua como um coprodutor. Também o produtor é 
influenciado pela rede de proximidade com os consumidores, para 
ofertar um produto de maior qualidade e com responsabilidade. São 
ações econômicas e também sociais que definem o comportamento 
dos agentes que formam esse sistema.

O Slow Food promove estratégias que privilegiam a auto-orga-
nização e a autogestão, com proximidade e maior confiança entre 
as partes envolvidas em diferentes processos, não somente comer-
ciais, resultando em formas organizacionais inovadoras, tais como os 
grupos de consumo responsável e as comunidades que sustentam a 
agricultura.

Essas comunidades propõem novos princípios para a economia 
agroalimentar, com o objetivo de provocar mudanças nos locais onde 
os atores do Movimento estão inseridos, contemplando todas as eta-
pas das cadeias produtivas dos mais diversos alimentos. Essencial-
mente, o Slow Food volta-se para a promoção de alimentos artesanais, 
que sejam bons, limpos e justos, e na construção de um novo modelo 
(sustentável) de produção, distribuição e consumo.
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Ao priorizar a dimensão local de produção, o Movimento Slow 
Food valoriza as cadeias curtas de comercialização e processos de de-
sintermediação mercantil. Essas cadeias curtas são socialmente orga-
nizadas por grupos de produtores ou cooperativas de consumidores 
e atendem os princípios de reciprocidade ou introduzem aspectos 
de sociabilidade nas relações de troca mercantil. Essa relação face 
a face é assentada em valores afetivos como o sentimento de reco-
nhecimento, de amizade ou valores éticos: respeito, confiança e fide-
lidade (Sabourin, 2011). Nos mercados agroalimentares capitalistas 
são identificadas interfaces diversificadas, como resultado de práticas 
articuladas de reciprocidade e de trocas mercantis (Sabourin, 2012). 
Nesses mercados de proximidade, uma ampla variedade de modalida-
des de comercialização por venda direta, como, por exemplo, as feiras 
agroecológicas, intensificam os laços de sociabilidade entre produto-
res e consumidores.

As práticas do Slow Food fornecem uma perspectiva diferenciada 
para interpretação dos mercados operados pelos agentes que com-
põem esse Movimento. A análise da sua dimensão econômica, na 
perspectiva dos alimentos bons, limpos e justos, requer uma releitura 
dos significados dos universos da produção (oferta) e do consumo 
(demanda), bem como das relações de troca (comercialização) no 
âmbito dos mercados. As escolhas dos consumidores e dos produ-
tores, no âmbito das transações econômicas do Slow Food, não são 
influenciadas somente por parâmetros clássicos da economia, tais 
como maior satisfação e maior lucro.

A CONSTRUÇÃO SOCIAL DOS MERCADOS

Os mercados e suas definições abarcam uma complexa trama de 
significações, disputas e controvérsias. A economia (economia neo-
clássica) como campo de conhecimento hegemônico no sistema ca-
pitalista tem prevalecido sobre outros campos que concorrem nessa 



18

disputa. As abordagens clássicas das ciências sociais, por seu lado, 
têm recebido renovados e diferentes aportes da sociologia econô-
mica, ampliando e ressignificando as definições e a compreensão a 
respeito da constituição e funcionamento dos complexos mercados 
contemporâneos. 

O resgate do conceito de enraizamento (imbricação) social da 
atividade e da ação econômica de Karl Polanyi (1980) tem papel cen-
tral nesse reposicionamento dos campos econômico e social. Situados 
entre um amplo espectro que compreende as distintas abordagens 
subsocializadas ou sobresocializadas, encontra-se uma miríade de re-
levantes contribuições. Nesse espaço, as abordagens dicotômicas que 
destacam o voluntarismo dos agentes (a sua ação social), ou, contra-
riamente, a predominância das estruturas (as instituições) sobre esses, 
são confrontadas com aspectos morais, simbólicos e sociotécnicos, 
tais como dispositivos, artefatos, redes, valores, crenças, práticas e 
estruturas cognitivas. Esses aspectos estão presentes nas práticas e 
ações sociais dos agentes, na constituição de suas organizações so-
ciais e econômicas, e nas mais distintas estruturas institucionais da 
sociedade.

O conceito de mercados agroalimentares amplia, de forma es-
pecífica, as controvérsias anteriores sobre os mercados. Não somente 
pelo fato de se tratarem de “mercados especiais” (Steiner, 2012) nos 
quais as necessidades humanas e a reprodução da vida está indissocia-
velmente dependente e vinculada. Mas, também, porque acrescentam 
novas dimensões e significados ao conceito de mercadoria, constituídas 
por camadas representacionais, simbólicas e imateriais; novos dispositi-
vos e lógicas, e, principalmente, por valores e crenças indissociáveis às 
decisões de produção e consumo. Neste sentido, as escolhas econômi-
cas são influenciadas pelo contexto social em que os indivíduos estão 
inseridos e pelos grupos e organizações aos quais estão vinculados.
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O Slow Food se fundamenta como movimento social e econô-
mico que reúne pessoas engajadas na preservação da biodiversidade 
e na transformação dos processos de produção e de consumo. Os 
tomadores de decisão vinculados ao Slow Food interpretam critica-
mente o ambiente em que estão inseridos e constróem novas concep-
ções sobre o alimento, elegendo assim variáveis que irão influenciar 
a produção e o consumo, inerentes a cada contexto social onde as 
transações econômicas ocorrem. Portanto, não existe padronização 
dos mercados no âmbito Slow Food. A arte das trocas, não somente 
econômicas, cria inúmeras variações de expressões, dependendo das 
concepções dos envolvidos.

O Convívios, as Fortalezas e as alianças garantem a frequente 
presença das pessoas nos locais de atuação do Movimento, garan-
tindo diálogos, interação e formação de espaços compartilhados de 
trocas materiais e simbólicas. As transações econômicas ocorrem, 
portanto, no âmbito de uma comunidade de pessoas que possuem 
valores comuns, sentimentos de pertencimento e identidade, que es-
tão imersas em um fluxo de experiências e de conhecimentos, cien-
tíficos e tácitos. Assim, existem nos mercados relações sociais entre 
quem compra e quem vende, ou seja, as pessoas se conhecem ou pro-
curam se conhecer. Assim como ocorre em uma peça teatral (com-
parativamente à TV e ao cinema, por exemplo), não existem somente 
espectadores como nos mercados convencionais, que recebem infor-
mações com o objetivo de estimular a demanda e a oferta. Todos se 
vêem, se escutam e até mesmo têm a possibilidade de se tocarem.  
Essa pluralidade de olhares, vozes e gestos possibilita o diálogo entre 
as partes envolvidas e explica o funcionamento dos mercados que são 
construídos a partir do Movimento.

As relações de troca no âmbito do Slow Food ocorrem de modo 
a que os mercados funcionem como mais uma dimensão da vida coti-
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diana. Formam-se, assim, redes sociais que promovem ações coletivas, 
sendo a comercialização de produtos artesanais, com tradição e histó-
ria, fontes adicionais de valor atribuído aos produtos pelos consumi-
dores. O valor dos produtos não está somente na sua exposição, ou de 
forma intrínseca, mas principalmente na apreciação sobre a sua origem 
e na crença sobre o significado de um alimento bom, limpo e justo.

SLOW FOOD E AGROECOLOGIA

As agriculturas de base ecológica possuem origem a partir da 
década de 1920 (biodinâmica, orgânica, biológica, permacultura, etc.), 
defendendo o uso sustentável dos recursos naturais. Da sua constru-
ção histórica de conhecimentos e experiências resultou no que hoje 
é denominado de agroecologia. Os adeptos da agroecologia apresen-
tam uma contraposição entre uma noção de produção ótima (a agro-
ecológica), relativamente à outra que tem como perspectiva uma pro-
dução máxima (a convencional ou produtivista)  (Gliessman, 2001), 
sem os devidos cuidados com suas externalidades negativas.

Segundo Siliprandi (2015), as principais concepções da agroe-
cologia, baseadas nas contribuições de Sevilla Guzmán, Miguel Al-
tieri, Stephen Gliessman e, principalmente, em Martinez Alier, recu-
peraram uma herança agrícola que havia sido deixada de lado pelos 
processos de modernização agrícola, questionando os meios de pro-
dução, as formas de organização social, econômica e política que a 
originam e a sustentam.

A agroecologia resulta, adicionalmente, de processos conexos 
que entrelaçam de forma inovadora a produção, comercialização e o 
consumo, ressignificando a relação entre produtores e consumidores. 
Esse amplo processo que envolve a relocalização das práticas de pro-
dução e consumo nos sistemas agroalimentares, pressupõe igualmen-
te a “apropriação coletiva dos valores e imaginários que definem os 
alimentos agroecológicos” (Niederle e Wesz Jr., 2018, p. 228). Se-
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gundo os autores, a agroecologia é o resultado de um amplo processo 
histórico de “articulação entre movimentos sociais rurais e ecologis-
tas, reforçando uma “crítica ética” à industrialização da agricultura 
nos anos 1980, orientados por um ideal de “democracia alimentar” 
(Niederle; Wesz Jr., 2018, p. 22). 

Diversificação é palavra-chave na abordagem agroecológica, vi-
sando o redesenho de agroecossistemas sustentáveis, pois maior di-
versificação permitiria maior resistência das plantas e animais a doen-
ças e eventos negativos, e permitiria aproveitar mais adequadamente o 
potencial dos recursos naturais disponíveis. Disto resultariam sistemas 
produtivos menos dependentes de agrotóxicos e outros fatores exter-
nos (Altieri; Nicholls, 2012; Silici, 2014). A diversificação, como am-
pliador da capacidade de adaptação dos agroecossistemas (resiliência), 
permitiria também maior autonomia (autodeterminação) aos agricul-
tores, com uma relação mais integrada aos ecossistemas e menos de-
pendente dos fatores externos. A autonomia relativa dos agricultores, 
considerados “guardiões dos alimentos” pela perspectiva do Slow Food, 
é fator-chave para o componente justo de sua abordagem.

A agricultura familiar produz a maioria dos alimentos que vai 
à mesa dos cidadãos em todo o país e também a ampla maioria dos 
alimentos orgânicos e agroecológicos. A agricultura familiar é o seg-
mento socioeconômico principal da atuação do Movimento Slow Food, 
mesmo que os agricultores não sejam assim denominados em outros 
países, já que melhor tem respondido historicamente aos desafios de 
produzir alimentos bons, limpos e justos. A agricultura familiar busca 
um equilíbrio entre renda e bem-estar familiar, organizando a diver-
sidade na produção e especializando parcialmente seus sistemas pro-
dutivos na relação com o contexto ao qual se integra: “the family and 
the farm are linked, coevolve and combine economic, environmental, 
social and cultural functions” (Fao, 2013, p. 2). Ikerd (2015) indica 
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que com diferentes famílias se terá diferentes unidades de produção, 
já que cada família estabelece uma dinâmica própria de organização 
de seu agroecossistema, gerando diversificação produtiva e paisagísti-
ca. Ele pondera que “as multifunctional, family farms are essential for 
food security in the short term and for the sustainability of  humanity 
in the longer term” (idem, p. 13). Construir diversificação dos proces-
sos produtivos e autonomia dos agricultores, no sentido de alimentos 
limpos e justos, simultaneamente, requer produção (agro)biodiversa 
e agroecológica, e novos modelos de comercialização dos alimentos.

A demanda por produtos agroecológicos e orgânicos segue em 
crescimento por vários motivos, dentre os quais se destacam a percep-
ção de risco dos consumidores, assim como sua crescente consciência 
quanto à relação entre a escolha de compra e os impactos ambientais 
e sociais da mesma (Paltrinieri; Spillare; 2015). Na esteira de déca-
das de movimentos sociais e de avanço técnico-científico em torno da 
agroecologia, recentemente se ampliaram os mercados para produtos 
orgânicos. Isto está vinculado a movimentos mais amplos pela susten-
tabilidade da agricultura, passando pela “virada para a qualidade” nas 
práticas agroalimentares. O Movimento Slow Food é um importante ator 
social internacional que propõe uma vinculação maior entre a sustenta-
bilidade e os atos de produzir, comprar e cozinhar.

Nesse contexto, o Movimento Slow Food aproxima-se da agroe-
cologia, que o antecede e o inspira, na realização de práticas consti-
tuintes de novos mercados agroalimentares, a partir da virada da qua-
lidade (quality turn) dos anos 1980 (Goodman, 2003). Essa “virada”,  
em continuidade às práticas desenvolvidas pelas redes alimentares 
alternativas, reconfigura as relações de produção e consumo agroali-
mentar, que passam a privilegiar os produtos locais e os saberes e téc-
nicas enraizados no território de origem. O imbricamento da produ-
ção e do consumo, assim como de seus aspectos econômicos e sociais, 
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já se fazia presente, num conjunto harmônico de práticas integradas 
(holismo, transdiciplinaridade, etc.) da agroecologia. O Movimento 
Slow Food soube identificar na agroecologia um tema agroalimentar 
emergente e é mais um importante ator social que o impulsiona, num 
contexto de sociedades crescentemente urbanizadas. Com a expan-
são desse Movimento, novas pautas foram incorporadas gradativa-
mente: da cidade para o campo, do Norte Global para o Sul Global, 
do centro para a periferia. Da mesma forma as demandas, conheci-
mentos ancestrais, iniciativas e práticas organizativas do Sul Global, 
do campo e da periferia, promovem aprendizados no Movimento 
e influenciam suas pautas e ações mundo afora. Nesse processo, o 
Slow Food tem conseguido protagonizar modos de articulação social, 
econômica e organizacional, em sincronia com movimentos de con-
sumidores, de agricultores familiares e de comunidades camponesas 
e tradicionais.
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